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renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso n.º 3358/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2340/03.8TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Cláudia Patrícia Alves Teixeira
Santos, filha de Virgílio Filipe Teixeira e de Angelina Maria Alves
Banha Teixeira, natural de Porto, Massarelos, Porto, de nacionali-
dade portuguesa, nascida em 30 de Julho de 1976, casada, titular do
bilhete de identidade n.º 10887681 e da segurança social n.º 11322847847,
com domicílio na Avenida da Boavista, 726-C, 71, Cedofeita, Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 4 de Setembro
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3359/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 224/99.1SVLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Pedro Teixeira Gomes, filho de António
César Araújo Gomes e de Maria do Céu Teixeira Gomes, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 8 de Janeiro de 1965, titular do bilhete de identidade
n.º 6936535, com domicílio na Avenida Cidade de Luanda, Bloco A,
31, 6.º-D, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 7 de Fevereiro de 1999, por
despacho de 4 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por ter havido desistência da queixa.

30 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Rodrigues.

Aviso n.º 3360/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 11362/03.8TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Carlos de Castro, filho de Mário Gualdino
Orneias e Castro e de Eletise Correia da Silva de Castro, natural de
Brasil, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Setembro de 1975,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12857723, com domicílio
na Estrada Militar, 251, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 17 de Abril de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 26 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua

detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

30 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso n.º 3361/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 62/04.1ZFLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Joaquim Borges Tavares, filho
de Manuel Tavares da Veiga e de Margarida Moreira Borges, natural
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 10 de Ou-
tubro de 1972, com domicílio na Rua D. João III, 916, rés-do-chão,
1675 Pontinha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c), e n.º 3, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
em 20 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

30 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3362/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 648/01.6S5LSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Manuel Clemente, filho de Isaías
de Jesus Clemente e de Clotilde da Conceição, natural de Meda, nas-
cido em 4 de Agosto de 1961, titular do bilhete de identidade n.º 06696345,
com domicílio na Rua Aquilino Ribeiro, lote 36, rés-do-chão, Zona J,
Chelas, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 3 de Setembro de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, em 28 de Junho de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3363/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 11327/98.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Henrique Silva Ribeiro, filho de
Daniel Ribeiro e de Amélia Pereira da Silva, natural de Oliveira de
Azeméis, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Junho de 1935,




